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ITC0002-21.TEC 

 

Vitória – ES, 03 de fevereiro de 2021 

Aos (às) prezados Srs. (as) Presidentes, Contadores (as), Diretores (as) e Gestores (as),  

Cooperativas registradas no Sistema OCB/ES 

Apresentamos o presente Informativo Contábil: 

ECD, ECF E DCTFWEB – ATUALIZAÇÕES DE 2021 

O Sistema OCB/ES vem, em defesa dos interesses das Cooperativas Capixabas e, observada 

sua função enquanto representante do segmento cooperativista, informar sobre as 

atualizações na ECD e na ECF, publicadas por meio das Instruções Normativas nº 2.003 e 

2.004, respectivamente, de 18 de janeiro de 2021. Apresentamos também os principais 

pontos da Instrução Normativa RFB 2.005, de 29 de janeiro de 2021, a qual traz atualizações 

sobre a DCTFWeb. 

 

I) ECD e EFD 

Escrituração Contábil Digital (ECD) 

Foi publicada, no Diário Oficial da União desta quarta-feira, 20 de janeiro de 2021, a Instrução 

Normativa nº 2.003, de 18 de janeiro, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD) 

a que são obrigadas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, e sobre a forma e o prazo 

de sua apresentação. 

A ECD compreenderá a versão digital dos seguintes livros: 

- Diário e seus auxiliares, se houver; 

- Razão e seus auxiliares, se houver; e 

- Balancetes Diários e Balanços, e fichas de lançamento comprobatórias dos assentamentos 

neles transcritos. 

Os livros contábeis e documentos mencionados devem ser assinados digitalmente, com 

certificado digital emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
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Brasileira (ICP-Brasil), a fim de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade 

jurídica do documento digital. Deverão apresentar a ECD as pessoas jurídicas, inclusive as 

equiparadas e as entidades imunes e isentas, obrigadas a manter escrituração contábil nos 

termos da legislação comercial. 

A principal atualização do dispositivo é contemplada no artigo 3º, sob a seguinte redação: 

Art. 3º Deverão apresentar a ECD as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas 

e as entidades imunes e isentas, obrigadas a manter escrituração contábil nos 

termos da legislação comercial. 

§ 1º A obrigação a que se refere o caput não se aplica: 

I - às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação 

de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006; 

II - aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; 

III - às pessoas jurídicas inativas, assim consideradas aquelas que não tenham 

efetuado qualquer atividade operacional, não operacional, patrimonial ou 

financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou de capitais, durante 

todo o ano-calendário, as quais devem cumprir as obrigações acessórias 

previstas na legislação específica; 

IV - às pessoas jurídicas imunes e isentas que auferiram, no ano-calendário, 

receitas, doações, incentivos, subvenções, contribuições, auxílios, convênios e 

ingressos assemelhados cuja soma seja inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro 

milhões e oitocentos mil reais) ou ao valor proporcional ao período a que se 

refere a escrituração contábil; 

V - às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido que cumprirem 

o disposto no parágrafo único do art. 45 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 

1995; e 

VI - à entidade Itaipu Binacional, tendo em vista o disposto no art. XII do Decreto 

nº 72.707, de 28 de agosto de 1973. 
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A ECD deve ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), instituído pelo 

Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, até o último dia útil do mês de maio do ano 

seguinte ao ano-calendário a que se refere a escrituração. 

A pessoa jurídica que deixar de apresentar a ECD nos prazos fixados no art. 5º, ou que 

apresentá-la com incorreções ou omissões, fica sujeita às multas previstas no art. 12 da Lei 

nº 8.218, de 1991, sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis, 

aplicáveis inclusive aos responsáveis legais. 

 

Escrituração Contábil Fiscal (ECF) 

Publicada, nesta quarta-feira, 20 de janeiro de 2021, a Instrução Normativa nº 2.004, de 18 

de janeiro de 2021, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Fiscal (ECF).  

Estabelece a normativa que a Escrituração Contábil Fiscal (ECF) será apresentada, a partir do 

ano-calendário de 2014, por todas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, de forma 

centralizada pela matriz, de acordo com as regras estabelecidas nesta Instrução Normativa. 

A obrigatoriedade não se aplica: 

- às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 

Nacional), de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

- aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; e 

- às pessoas jurídicas inativas, assim consideradas aquelas que não tenham efetuado 

qualquer atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive 

aplicação no mercado financeiro ou de capitais, durante todo o ano-calendário, as quais 

devem cumprir as obrigações acessórias previstas na legislação específica.  

A publicação traz alterações no artigo 7º, apresentando a seguinte redação: 

Art. 7º A retificação da ECF anteriormente entregue dar-se-á mediante 

apresentação de nova ECF, independentemente de autorização da autoridade 

administrativa. 
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§ 1º A ECF retificadora terá a mesma natureza da ECF retificada, substituindo-a 

integralmente para todos os fins e direitos, e passará a ser a escrituração ativa 

na base de dados do Sped. 

§ 2º Não será admitida retificação de ECF que tenha por objetivo mudança do 

regime de tributação, salvo para fins de adoção do lucro arbitrado, nos casos 

determinados pela legislação. 

§ 3º Caso a ECF retificadora altere os saldos das contas da parte B do e-Lalur ou 

do e-Lacs, a pessoa jurídica deverá retificar as ECF dos anos-calendário 

posteriores, quando necessário para a adequação dos saldos. 

§ 4º A ECF retificadora não produzirá efeitos quanto aos elementos da 

escrituração, quando tiver por objeto: 

I - a redução dos valores apurados do IRPJ ou da CSLL: 

a) cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN) para inscrição em Dívida Ativa da União (DAU), nos casos em 

que importe alteração desses saldos; 

b) em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou 

não comprovadas prestadas na Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais (DCTF), sobre pagamento, parcelamento, dedução, compensação, 

exclusão ou suspensão de exigibilidade, que já tenham sido enviados à PGFN 

para inscrição em DAU; 

c) que tenham sido objeto de exame em procedimento fiscal; ou 

d) que tenham sido objeto de pedido de parcelamento deferido; ou 

II - a alteração os valores apurados do IRPJ ou da CSLL em relação aos quais a 

pessoa jurídica tenha sido intimada do início de procedimento fiscal desses 

tributos. 

§ 5º Na hipótese prevista no inciso II do § 4º, a pessoa jurídica poderá apresentar 

ECF retificadora para atender à intimação fiscal e, nos termos desta, para sanar 

erro de fato. 
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II) DCTFWeb 

DCTFWeb é uma obrigação acessória de confissão de dívida tributária federal feita pelo 
Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-cac). 

A DCTFWeb e seu sistema substituem a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) e o Sistema Empresa de 
Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (Sefip). Essa declaração possui 
vínculo direto com o eSocial e com a Escrituração Fiscal Digital de Retenções e outras 
Informações Fiscais (EFD-Reinf). 

A Receita Federal do Brasil (RFB) expediu novas normas relativas à Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb), 
cujos principais pontos destacamos a seguir. 

 

Início do envio1 

A entrega da DCTFWeb é/será obrigatória em relação aos tributos cujos fatos geradores 
ocorrem/ocorrerem: 

Grupo 1 

- Empresas com faturamento acima de R$ 78.000.000,00 no ano-
calendário de 2016; Desde agosto 

de 2018 - Empresas que optaram pela adesão antecipada ao eSocial, ainda que 
imunes e Isentas; 

Grupo 2 
- Empresas com faturamento acima de R$ 4.800.000,00 no ano-
calendário de 2017.  

Desde abril 
de 2019 

Parte do 
2 e o 

Grupo 3 

-Empresas com faturamento inferior a R$ 4.800.000,00 não optantes 
pelo Simples Nacional; 
-Empresas optantes pelo Simples Nacional; 

A partir de 
julho de 2021 

-Demais obrigados (MEI, Produtor Rural, Pessoa Física, empregadores 
pessoa física com exceção dos domésticos, e entidades isentas), exceto 
órgãos públicos e organizações internacionais; 

-Empresas constituídas após o ano-calendário de 2017, independente 
do faturamento. 

Grupo 4  - Entes públicos e organizações internacionais. 
A partir de 
junho de 

2022 

 
1 Fonte: Editorial IOB 
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As entidades já obrigadas ao envio de eventos periódicos no eSocial (fechamento de folha 

de pagamento) poderão optar por enviar a DCTFWeb a partir de 03/2021, conforme art. 19, 

§ 2º, da Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021. A entrega da DCTFWeb 

03/2021, que se refere aos fatos geradores ocorridos em março de 2021, deverá ser enviada 

até o dia 15 de abril de 2021. 

A adesão à entrega antecipada da DCTFWeb poderá ser feita, mediante opção irrevogável e 

irretratável, exclusivamente por meio do Portal e-CAC disponível no endereço 

www.gov.br/receitafederal. A adesão estará disponível somente entre os dias 01/02/2021 a 

19/02/2021. 

Após o prazo, as empresas que não aderirem à entrega antecipada estarão obrigadas ao 

envio da DCTFWeb apenas a partir do período de apuração julho/2021, com o restante do 2º 

grupo e com o 3º grupo do eSocial. 

 

GFIP 

Os débitos relativos a fatos geradores referentes a períodos anteriores aos mencionados no 
bloco “INÍCIO DO ENVIO”, conforme o caso, continuarão a ser declarados por meio de GFIP, 
de acordo com as orientações previstas na Instrução Normativa RFB nº 971/ 2009, e no 
manual da GFIP/Sefip. 

 

Obrigatoriedade 

São obrigados a apresentar a DCTFWeb: 

I - as pessoas jurídicas de direito privado em geral e as equiparadas a empresa; 

II - as unidades gestoras de orçamento dos órgãos públicos, das autarquias e das 
fundações de quaisquer dos poderes da União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios; 

III - os consórcios, quando realizarem, em nome próprio: 

a) a contratação de trabalhador segurado do Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS); 

b) a aquisição de produção rural de produtor rural pessoa física; 
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c) o patrocínio de equipe de futebol profissional; ou 

d) a contratação de empresa para prestação de serviço sujeito à retenção de 11% 
(art. 31 da Lei nº 8.212/1991; 

IV - as sociedades em conta de participação (SCP), cujo sócio ostensivo esteja 
obrigado a apresentar informações na DCTFWeb em razão da atividade que 
desenvolve; 

V - as entidades federais e regionais de fiscalização do exercício profissional, 
inclusive a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); 

VI - os organismos oficiais internacionais ou estrangeiros em funcionamento no 
Brasil, quando contratarem trabalhador segurado do RGPS; 

VII - os microempreendedores individuais, quando: 

a) contratarem trabalhador segurado do RGPS; 

b) adquirirem produção rural de produtor rural pessoa física; 

c) patrocinarem equipe de futebol profissional; ou 

d) contratarem empresa para prestação de serviço sujeito à retenção de 11% 
(art. 31 da Lei nº 8.212/1991; 

VIII - os produtores rurais pessoas físicas, quando: 

a) contratarem trabalhador segurado do RGPS; ou 

b) venderem sua produção a adquirente domiciliado no exterior, a outro 
produtor rural pessoa física, a segurado especial ou a consumidor pessoa física, 
no varejo; 

IX - as pessoas físicas que adquirirem produtos rurais de produtor rural pessoa 
física ou de segurado especial para venda, no varejo, a consumidor pessoa física; 
e 

X - as demais pessoas jurídicas que estejam obrigadas pela legislação ao 
recolhimento das contribuições previdenciárias informadas na DCTFWeb. 
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Equiparadas a empresas 

Equiparam-se a empresa, para efeitos do disposto no inciso I do bloco “OBRIGATORIEDADE”:  

I - o contribuinte individual e a pessoa física na condição de proprietário ou dono 
de obra de construção civil, em relação a trabalhador segurado do RGPS que lhes 
presta serviço: 

II - a cooperativa; 

III - a associação ou a entidade de qualquer natureza ou finalidade; 

IV - a missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras.  

 

Forma de apresentação 

A DCTFWeb deverá ser elaborada com base nas informações prestadas: 

I - na escrituração do Sistema Simplificado d e Escrituração Digital das 
Obrigações Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais (eSocial); ou 

II - na Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-
Reinf). 

Para a apresentação da DCTFWeb é obrigatória a assinatura digital da declaração 
mediante utilização de certificado digital válido. 

A exigência de assinatura digital da declaração não se aplica: 

I - ao microempreendedor individual; e 

II - à microempresa ou à empresa de pequeno porte enquadrada no Simples 
Nacional que tenha até 1 empregado no período a que se refere a declaração.  

Na hipótese do parágrafo anterior, a assinatura e a transmissão da DCTFWeb poderão ser 
realizadas por meio de código de acesso, obtido na internet no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br. 

 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br
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Sendo estas nossas considerações, lembrando que nossa opinião se dá sempre “salvo melhor 

juízo”, devendo ser interpretada como orientação, não vinculando a decisão administrativa 

a ser adotada pela cooperativa. 

Este informativo foi elaborado pela Analista Contábil Andréa Zóboli Silvério (contadora, 

CRC-RJ 102.764/O-0 T-ES) andrea.silverio@ocbes.coop.br, e pelos Assessores Contábeis 

Tributários Elizabeth da Silva Barcelos (contadora, CRC/ES n° 19.037/O) 

elizabeth.barcelos@ocbes.coop.br, Raquel de Souza Veiga (contadora, CRC/ES nº 

022.173/O-9) raquel.veiga@ocbes.coop.br e Victor Henrique Ribeiro Lima (contador, 

CRC/ES nº 017.308/O-0) victor.lima@ocbes.coop.br, os quais encontram-se à disposição 

para dirimir quaisquer dúvidas através de consultas formais, preferencialmente via e-mail, e 

sempre repassadas através desta Superintendência. Os assuntos e pareceres são sigilosos e 

apenas socializados quando realmente são de interesse geral, mesmo assim omitindo o 

nome da cooperativa que realizou a consulta.   

Lembrete: Repassem essas informações aos colaboradores e assessores das áreas contábil, 

jurídica e de pessoal.  


